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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

K. *

UBÍR^ARA 6Ê/f. PRESTES í J

|«aw».4S7r*MiiB.................... ■■inibi i    

| Foll>a n=_i£. do Processo I 
S'------- de

CONSULTOR TÉCNICO • HitI 
RF. 11215

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/ 1.995
PL 1.226/ 1.995
PL 1.282/ 1.995
PL 1.283/ 1.995
PL 1.344/ 1.995
PL 1.389/ 1.995
PL 1.472/ 1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 / 1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/1.998
PL 625/1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/ 1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258/2.000
PL 317/2.000
PL 37 / 2.001
PL 550/2.001
PDL 52/2.002
PDL 68/2.002
PL 55 / 2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287/2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527/2.006
PL 660/2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z
PL 525/2.007
PL 550/2.007
PL 551 / 2.007
PL 655/2.007
PL 226 / 2.008
PL 569/2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625 / 2.009
PL 675/2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/ 2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380 / 2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Qoln /orairr\ 901 Q
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

UBIRÀJARADE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11.215

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013
[\ T

JJr</',
SOLANGE RAlNONE DOS SANTOS

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo
SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.
ZZ /o£/ MS

Recebido em SGP-22.

27-/ V /^?

Assfsfr-’' nta?
UO 406 m
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

RF. 11.136

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0597/93

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250/92;

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos 
ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de 
passageiros, quando se tratar de passageiro com deficiência física;

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, no 
trajeto casa-escola, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 16 de janeiro de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0597/93 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11250
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.250 01/10/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 

deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 63/1991 (ver documento)

Autor(es): Edson Falanga
Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 

isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento)
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LEI N9 11.250 , DE 1 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga)

Dispõe sobre a isenção de tarifa no slste 
* ma de transporte coletivo do Município

aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providências.

■ LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ônl 
bus e tróleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Slste 
mas Executivo e Micro-ônibus, e pelas empresas permissio7 
nárias, às pessoas portadoras de deficiência física ou men 
tal.

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado­
ras de deficiência mental, autistas, mongolóides e corre­
lates, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 

, comprovadamente especializado na doença, atestando a ne­
cessidade de acompanhante, que terá também a gratuidade 
da tarifa.

Art. 39 - Para o fim específico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita­
mente, carteira especial de Identificação.

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim.

Art. 49-0 Executivo regulamentará a pre 
sente lei (VETADO).

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro 
de 1992, 4399 da fundação de são Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992.
PEDRO B0H0M0LETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-Municipal
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14/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 14988

Total de referências : 1

l/i
Título: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 

pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de Io de 
outubro de 1992.

Projeto: Projeto de Lei N° 302/2007 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva

[ Back ]
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LEI N° 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR)
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de Io de 
outubro de 1992.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n° 11.250, de Io de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID.
Art. 2o Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. Io desta lei, mediante portaria conjunta.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 15912
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.912 16/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 

idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 44/2013 (ver documento)
Autor(es): Antonio Goulart; Alessandro Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 

Soares; Edir Sales; José Police Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá

Regulamentação: Decreto n° 54.925/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 11.381/1993. (ver documento)
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Polha___
Proc. N°

34
O-MCT
QÇ - kT- 

Alessandra LabaKi 
RFT^II.136

PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1

LEI N° 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT)
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei n° 11.381, de 17 de junho de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

14/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Base de dados : le9's 
Pesquisa : 11992

Total de referências : 1

Folha ,
Proc. j / Çj j

---- ------ ’
AlessaprdraiLabakl 

R< 11.136

1/1
Título: LEI N° 11.992 16/01/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque 

e desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência 
fisica.

Projeto: Projeto de Lei N° 360/1995 (ver documento)
Autor(es): Mohamad Said Mourad

[ Back ]
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LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência física.

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. Io Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas.

Art. 2o Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha.

Art. 3o As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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14/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,es«s
Pesquisa : 14900

Total de referências : i

i/i
Título: LEI N° 14.900 06/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 

necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 689/2007 (ver documento)

Autor(es): José Ferreira - Zelão
Regulamentação: Decreto n° 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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F o I h a —■.—=7—r < "T"
Proc.

AlesskérÒra Labaki
RF. 11.136

LEI N° 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo.

Art. 2o O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação.

Art. 3o As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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14/10/13 Intranet // Câmara M unicipal de São Paulo vl .5

• 11.136

Câmara Municipal de São Paulo
Folha 
Proc. N

Base de dados : ,esis
Pesquisa : 13241

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegara sua 
execução, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 íver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. Io desta Lei. (atividade de 
freta mento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DÊ
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veículos nao retirados no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

intranet 1/1
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i^oiha__
Proc. N°

Ai<issa m Labak! 
RF. 11. i a«

LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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Folha

Aleman
RF. 11.1Í3S

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § Io do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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RF. 11.136

condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;

M
at

ér
ia

 P
L 

59
7/

19
93

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

50
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:20:12.

 fls. 52



Folha___^Í_J^ —

Proc. N«<ai

RF. 1’.
Aless

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ Io - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ Io - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2o - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3o - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2o - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4o - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. T7 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3o - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2o 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2o - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4o - As fontes de receita previstas no § 3o deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5o - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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Folha ______
Proc. N°^kgi3 / Çffi

AlessaFKÍra cabaki 
RF. 11.136

público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ Io - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo Transportes.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0597 de 1993 02/01/2017 O)

hi'.

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Técnico Administrativo
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SUPERVISÃO de arquivo geral
Requisitado em 2
Arquivado novament» «m ~ _
Com A/ h. tPZ-^So / >OFunc*-^ -

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
docurYpnto(s) rubr;cado(s) sob 
n* 5í e folha tte .tiformacao 
sob n° > 7 2 { i 2. / 77

z4

Lucas ManuéiM
Técitíco Adm

RF 11.234

Seio
ístrethro
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DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

cio Processo

as Soio 
•irechro

Senhor Presidente,

RDS
166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO. nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL. 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/I993
PL 17/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da PepúèCica - Pd
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g CÂMARA MUNICIPAL DE

_>SÃO PAULO
do processo n°. ......itirZal....  . de 20.,^lz.

,..........

Papel jgaramformação, rubricado como folha n°...............................

Lucas 
YéentóoAdmwrá^**?

RF 11.2M
ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/CJ- /X#

iaÍ> PRESTES FILHOUBIRAJARA DE F
Supervisor da Equipe àe Arquivo Geral

SGP.33
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